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Parlamento: JOMAR CLÁUDIO CORRÊA

a, cÂma.nA MUNICTpAL DE AFoNso crÁuDlo, ESTADO Do rspÍRrro sANTo, usando

das atribuições que lhes são conferidas por Lei, tendo aprovada a Lei Municipal n" 2.43312022, em 15

de JULHO de 2022, resolve encaminhá-la ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para sanção e

promulgação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE aFONSO CLÁUDIO

RESOL\rE

Art. 1" - O Orçamento do Município de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo,

para o exercício de 2023 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e

metas estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

AUTOGRAFO DE LEI N' 2.43312022.

I.

II.
III.
IV.
V.

VI.
VII.

VIII.
IX.

x.

DISPÕE SOBRE AS ÜIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O
E,XERCÍCIO DE 2023,8 DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

- a Estrutura dos Orçamentos;

- as Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;

- as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
- as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

- as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

- as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária;

- do Regime de Execução Obrigatória das programações orçamentárias;

- as Programações incluídas ou acrescidas por Emendas;

- as Programações incluídas ou acrescidas por Emendas individuais, nos termos do Disposto nos

§§ 9" e 1l do Art. 166 da Constituição Federal.

- as Disposições Gerais.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Legisrativo 
" 
E*".,tt::3;".3.:'sffi:::"rr:?:J::lT::.i'Ji::"T:,::,'"'3il'.Uff[;: ffi':f:

serã estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da

Admin istração Municipal.
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uma das unidades á"11;i,;*::,?:'#:r:XHfl:'i,1'"',',"'J"o;i'":::,";§'ã".ü',,:ffi'JHl:"t:"ii
Seguridade Social, desdobradas por função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operações
especiais e, quanto a sua natureza, poÍ categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade
de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 4211999 e 16312001 e alterações
posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional

- STN.

Parágrafo Único - Na indicação por categoria econômica e grupo de natureza da
despesa, a que se refere o caput deste artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a
Portaria Interministerial n.o 163, de 04 de maio de 2001 da Secretaria do Tesouro Nacional e suas
alterações:

CATEGORIAS ECONÔIUICAS
3 - Despesas Correntes
4 - Despesas de Capital

GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA
I - Pessoal e Encargos Sociais
2 - Juros e Encargos da Dívida
3 - Outras Despesas Correntes
4 - Investimentos
5 - Inversões Financeiras
6 - Amortização da Dívida

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLTCA MUNICIPAL

nnanceiro de 2023á.Í; i.;"à:#X:*ff:,;#:?: flt#;','J,','"1Xf'oy;;;;'o:'rd;;:ffi:[,,::':
com os objetivos e norrnas estabelecidas nesta Lei.

§ 1' - Os recursos estimados na lei Orçamentária para 2023 seráo destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se

constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2" - Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada
à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

Art. 5o - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4o da Lei Complementar no.

101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e

montante da dívida pública para o exercício de 2023, estão identificados nos demonstrativos desta Lei,
em conformidade com a Portaria STN no. 924, de 8 de julho de 2021.
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capÍruro rv

DAS DTRETRTzES rARA A ELABon l,çÃo Do oRÇAMENTo Do MUNIcÍpIo

poder Legisrativo o^I\oryr;"?ãl;:Xff"TJ;::'ffi::*"":;?.'i13,",* ff:l#::'::ih3,3lif;,'l1l,l
Lei e em consonância com os limites fixados nas Emendas Constitucionais Federais no.25, de l4 de
fevereiro de 2000 e no. 58, de 23 de setembro de 2009, devendo ser encaminhada até l0 de setembro de
2022 à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças.

observar os efeitos âH;"?"':Ii3;,',i"1âi".iilffi":T*:ffi:T::i:ff,'"'J,1:::1:',11,ffT:
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos três exercícios e a projeção para os dois subsequentes.

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará á disposição da Câmara
Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes
e as respectivas memórias de cálculo.

ao princípio ou,,un,fil!'nt ;:.3J,iiff;:l"1Ti:;J:J::ff iT:,T:rode 
2023 obedecerá entre outros'

poderá arerar o .,ffi3";)1,'l".Lll':.0:.rtffi:T?;JixÍ?i"#":,,"""Ifl:ÍJfJH-Íffi;:':
Executivo. de forma proporcional as suas dotações e observadas à fonte de recursos, adotarão o
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários.

§ 1' - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada
fonte de recursos.

§ 2" - Não serão objetos de limitação de empenho as despesas relativas a obrigações
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento dos encargos da dívida
pública.

púbr icas do Mun icípâ113,; :""nl::ff$Iff ::"HH"'â::,?l"t 
afeÍar o equi I íbrio das contas

Parágrafo Único - Os riscos fiscais, caso se concretizem serão atendidos com
recursos constantes do Artigo 43 daLei Federal n'.4.320,1964.

Reserva de contingêf;cT,l,l;?"i"li3[:Ti"i,"ã1*"**]::l ff,?3i"fftãTi",',:ltdffi:";ffi1;
e25oÁ (vinte e cinco por cento) do total do orçamento da despesa de cada Entidade paraa abertura de

Créditos Adicionais Suplementares
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§ 1'- Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário
positivo ser for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, conforme disposto
no art. 5o da Portaria MPO no. 4211999 e art. 8o da Portaria Interministerial 16312001 e alterações
posteriores.

§ 2' - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes
não se concretizem até o dia 3l de outubro de 2023, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram
insuficientes.

§ 3'- Não serão computados no limite de que trata o caput deste artigo, quando o
crédito se destinar a:

a) - Abertura de créditos adicionais suplementares para cobertura de despesas a
serem financiadas com recursos de convênios/programas, conforme Parecer
consulta TCEES n'. 02812004.

b) - Atender à insuficiência de dotações do grupo Pessoal e Encargos Sociais,
mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de dotações orçamentárias;

c) - Atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, mediante
a utilização de recursos provenientes de anulação de dotações orçamentárias.

d) - Atender as Emendas Impositivas, propostas pelos Vereadores para o exercício
vigente, conforme indicação;

e) - Incorporação no orçamento vigente, da diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro constante do balanço patrimonialdo exercício anterior, conjugando-se,
ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

f) - Irrcorporação no orçamento vigente do saldo positivo das diferenças
acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a rcalizada, considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

30 dias após a puuri"lçTà11;33[::*,1?ixffi,"X';""xT:ffil,Tr*'."""TX,?::;.;.ü?ffi:#:
financeira e o cronograma mensal de desembolso, nos termos dos arts. 8o e 13 da Lei Complementar no.

r 0l/2000.

dotações vincuradastf;#*3i:J:[::';,tl'J::T:i#:;ÍâÍnli:,T,:J:,H'J;ffi§::",i'3.ilil
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executadas e utilizados a qualquer título, se ocorrer
ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou
garantido.

o rç am e n tári a A n u a r il "lkn;:: T:' f,HT ; i,H#lção 
su p e r i o r a 12 meses só constarão da Lei
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o montante ou p,.,iá*J:"r::L1r:.'.::;:::#,fJ;,lh.xlil1J;l,xlll;i}:lH'I::,Hí'r:'f;
estimativa da Lei Orçamentária em cada Exercício Financeiro.

benenciará ,o,,.n,.ofi;lf"; â'ffii:::'i:i:J::';::L[1];i:i::.Uiff]':1,1J#:':$u,r::t:
cooperação técnica e dependerá de autorização em lei específica.

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida
pelo serviço de contabilidade municipal.

pera Administração ,ü*,il;ir",'x,ii3'rh'""i:3".:ff:xff.::::;;:'::t*,i"J:T:ffi::":.:;x#:il
lei orçamentária.

orçamentário-nnun.â,Í; Jl,;ruoirí:".:".lfi::H .:l#::':'iix"";",1"" fi:'T;:';;".1". ,',lx"i::
Complementar no. 101/2000 deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua

dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único-Para efeito do disposto no art. 16, § 3o da Lei Complementar
n". l0l/2000 são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental qu3 acarrete aumento da despesa, cujo montante não ultrapasse
os limites previstos nos incisos I e II do artigo 75 daLei Federalno. 14.133 de lo de abril de2020.

Art. 19 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para2023
a preços correntes.

A t i v i d ade o u o p..ffi ' 3 *t#,:: T':iilT H'ff ix.?' :n:" ãt ;fi' T:' i,T[: * il' J.l?ill;
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria
STN 16312001 a alterações posteriores.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de um Grupo de Natureza de Despesa/ Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto.

M u n i c i pa, ro r auto r i lÍà i l. ; #;H lJ,il: Hi ,";'.:ffii:H "lií'Í3 ; ffi i;1":. il::iJ 1:
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades
para o exercício de2023.

Art. 22 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3" da Lei Complementar n". l0l/2000

Parágrafo Úrnico - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas fisicas realizades
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e apuradas ao final do exercício.

prurianuar, q,. in,.áil"-'1;"là,f:"f:xüã HTt?l",:.ff'"r".::'"ilH'"'JJ:l'::JttH:
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus
custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas.

contábeis a. ....itu,t*i"1t ;,*:J.:"i;:,"T'.',1|J:"Y:ü:'X"'[:'::ffi ,t,?::i#T1,:ffll1:
alterações do plano de contas aplicado ao setor público - PCASP, de acordo com o Manual {e
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP.

prioridade,ou.. p.o;âÍ;í',*ff;::xufr::S:#r:Uil:H:il::â:,["r'.;,.:1ffi,;r'.*I::J::il
recursos de transferência voluntária e operações de crédito.

audiência púbrica "*Í;,1t "?,t"iilffi1':1".ã",T"",:ff:,,,H 
Uffi.:",üHld:fT*;fl::'i':

avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre do exercício de2023.

CAPÍTULO V

DAS DrSpOSrÇÔES SOBRE A OÍVrOa PUBLTCA MUNTCTPAL

de operaçõ., o" c.efi,T#" "â"!fi3,lfTJ**$1i:';"?"*1i:il,:*'iá.,:",1'íffi:ifli;::n'ffâ:de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do segundo mês anterior a assinatura
do contrato.

especínca, 
"onro..n.tÍ;1t 

r,t i3:iãi"i:l#ffi:T:ff":[1',?ri"r:enderá 
de autorização em rei

e enquanto o",o,,u.oJ".'3.#'r?H::ti::T§"tHtx,;'.1:T,::::t|';'L:,"'i:::',',?:,:"ffffT;
limitação de empenho e movimentação financeira.

pranejarnento. ninffi, i,3 ; * jl,i"jHffi?"ff;ir;'XlH:1ffi*3.[::ffi:,#,THJ'?11".':
serem incluídos na proposta orçamentária de 2023, conforme disposto no art. 100, § 5o da Constituição
Federal.

Parágrafo Único - O pagamento de Precatórios Municipais se dará na forma
prevista no texto constitucional ou de noÍrna municipal que posteriormente regulamente a matéria.
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capÍruro vr

DAS DrsposrÇÕns soBRE DESpESAS coM pESSoAL

poderão em 2023, âil; '"1""? :"i,'irtJ,'::1ff": :'5§Ilil: Y.':'"'.'#l;,'.'",::üT 
,jI"JJH',['J:

remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou
caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar no. I 0l/2000.

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei orçamentária para2023.

devidamente justincldT i3;il:;ffi::ffi::::',1lTlltr""1fili;Í; ffnl'; iil'ff';:,::,?::?
rcalizaçáo de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95oÁ do
limite estabelecido no art. 20, III da Lei Complementar no. l0l/2000.

despesas.o* o.,.ouLT,ii,;:ff:lJil:.Y,H['l:fi:,.3:ir::ff?:lt':,ff3j:;,1::: i'ro,);ilâ:

I. - eliminação das despesas com horas-extras;

II. - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

III. - demissão de servidores admitidos em caráter temporário;

IV. - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇOES SOBRE ALTERAÇÔNS N.I, LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.

ou ampriar b"n"n"i#;1#J,".['J,?il?#XH:'l'!3];JXfli.'3::§Jlfj;,;T.flrfifl'J:fi:[ffJ
de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo
esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita a serem objeto de estudos do seu

impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes.

cusros para cobranr"iJi;j,i,;,T.*l::f::11"i"",:Í""iT,T3l"lLi;fi[xi:ffiffff llllS;r",,?i
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

tributária ou onun..fX.i,'.;3,JT"'âffi::t';Jfl1:[t 1"111ÍlJ:l,11lf:f"1ã:t:,1ffi:"ã:
medidas de compensação.

serão considerados "*hii;xT.1ffH:Í:ffi1ã::HilJJ,Í:ril"+".tj;:eiorçamentáriaAnuar
Parágrafo Único - As alterações na Legislação Tributária Municipal
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constituir objetos de projetos de lei a serem enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça

fiscal e aumentar a capacidade de investimento do Município.

CAPÍTULO VIII

DO REGIME DE EXECUÇÃO OBRIGATORIA DAS PROGRAMAÇÔES
ORÇAMENTÁRIAS

rt. 38 - A administração pública municipal tem o dever de executar as

programaçoes orçamentárias, por intermédio dos meios e das medidas necessários, com o propósito de

garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.

§ 1" O disposto no caput:

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais

ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais;

II - não se aplica nas hipóteses de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados; e

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no âmbito do Orçamento Fiscal e

da Seguridade Social.

§ 2' Para fins do disposto no caput, entende-se como programação orçamentária o detalhamento da

despesa por função, subfunção, unidade orçamentária, programa, açáo e subtítulo.

§ 3' O dever de execução a que se referem o caput deste artigo e o § l0 do art. 165 da

Constituicão Federal corresponde à obrigação do gestor de adotar as medidas necessárias para executar

as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do disposto no § 2o, referentes a despesas primárias

discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárias, e compreende:

| - arealizaÇão do empenho até o término do exercício financeiro, exceto na hipótese prevista no § 2'do
art. 167 da Clonstituição Federal.em que deverá ser realizado até o término do exercício financeiro

subsequente, observados os princípios da legalidade, da eficiência, da eficácia, da efetividade e da

economicidade;e

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar regulamentada em ato do Poder

Executivo municipal.

§ 4'O empenho abrangerâ a totalidade ou a parcela da obra que possa ser executada no exercício

financeiro ou dentro do prazo de validade dos restos apagar.

Art.39-Parafins dodispostono11cisolldo § ll doaft.165eno § 13 doart. 166

da Clonstituicão Federal. entende-se como impedimento de ordem técnica a situação ou o evento de

ordem fâticaou legal que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária.

§ 1
o o dever de execução das pro gramaçóes estabe lecido no § 10 do art. 165 e no § I I do art. 166 da

Constituiçãcr Federal nao impõe a execução de despesa no caso de impedimento de ordem técnica.
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§ 2' São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras
posteriormente identificadas em ato do Poder Executivo municipal:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial responsável pela programação, nos
casos em que for necessário;

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;

III - a não comprovação, por parte dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, quando a cargo
do empreendimento após a sua conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operação e sua

manutenção;

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam suficientes para conclusão
do projeto ou de etapa útil, com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela
sociedade;

V - a incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão setorial responsável pela
programação;

VI - a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação orçamentária e do respectivo
subtítulo; e

VII - os impedimentos cujo prazo paru superação inviabilize o empenho dentro do exercício financeiro.

primárias oi,",i"ion#iÍ, lXr; âi;."'ir1:?l:: !::?"11".§'":t?X.ÍffT:ffiffi:ltffiJiffi:
programações, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias, e comporão os relatórios de prestação

de contas anual do Poder Executivo.

CAPÍTULO Ix

DAS PROGRAMAÇOES INCLUÍ»AS OU ACRESCIDAS POR EMENDAS

Aú.41- Para fins do disposto nesta Lei e na Lei Orçamentáriade2023, entendem-
se como programações incluídas ou acrescidas por meio de emendas aquelas referentes às despesas

primárias discricionárias.

observados o. ri-itâtJ"',;3."#;?3:T[ o.;!;;:ffi:',"ff#i:ffiflT".H;*t"'tr'i,"#":'",i:
emendas de bancada.

§ 1'Considera-se equitativa a execução das programações que observe critérios objetivos e imparciais,
independentemente de sua autoria.
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§ 2' A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput compreende,

cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento, observado o disposto no § 18 do art. 166 da

Constituição Federal.

§ 3' Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da

meta de resultado primário estabelecida nesta Lei, os montantes de execução obrigatória das

programações poderão ser reduzidos até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das

despesas primárias discricionárias.

§ 4'As programações orçamentárias previstas nos §§ ll e 12 do art.l66 da Constituição Federal não

serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica, hipótese em que se aplicará

o disposto nos arts. 39 e 40.

recursos para prosra#l;l';âT,TlfH#.*i::':.e 
as emendas de bancada somente poderão aiccar

rererentes u, o.or.u,âltá.1i"*,?3ffi'Jã:"J"Íf,'.",'$""::?":o'"tJi;'""1Jil;il"fr'Jfffi;:.: 
'J:

municipal, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de publicação da Lei Orçamentária de

2023.

CAPÍTULO X

DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍ»^I,S OU ACRESCIDAS POR EMENDAS INDIVIDUAIS E
poR EMENDAS DE BANCADA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS §§ 9", 11 E 12 DO ART.

166 DA CONSTITUIÇÃO

Art. 45. Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição

Federal, com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas individuais e

emendas de bancada de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e

prazosi

I - Até 1 5 de Janei ro de 2023 , para que os autores de emendas individuais e de

emendas de bancada indiquem beneficiários e ordem de prioridade, por meio de oficio da mesa

diretora ao executivo municipal;

II - até 25 de janeir o de 2023,para divulgação dos programas por meio de publicação em sítio eletrônico

oficial da prefeitura e para dar ciência solicitando aceite das emendas por meio de ofício dos autores das

emendas aos beneficiários;

III - até 05 de fevereiro de 2023, para que os beneficiários enviem o aceite ou recusa por meio de ofício
ao executivo municipal, ao qual deverá ser protocolado no setor de protocolo da prefeitura municipal de

Afonso Cláudio-E,S.

IV - até 25 de fevereiro de ?023, em caso de recusa ou perda de prazos por parte dos beneficiários,

o remanejamento das propostas a outros beneficiários com indicação de ordem de prioridade e ofício

dos autores das emendas aos novos beneficiários para que enviem o aceite ou recusa por meio de oficio
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ao executivo municipal, ao qual deverá ser protocolado no setor de protocolo da prefeitura municipal de

Afonso Cláudio-ES.

V - até I 5 de abril de 2023 para envio das propostas e planos de trabalhos, ao qual deverá ser protocolado
pelos beneficiários no setor de protocolo da prefeitura municipal de Afonso Cláudio-ES.

VI - até 31 de julho de 2023 paru que a comissão de avaliação das propostas e planos de trabalhos
realizem a análise das propostas e planos de trabalhos, protocoladas pelos beneficiários e oficializem os
mesmos com parecer relativo a aprovação ou ajustes necessários.

VII - até 3l de agosto de2023, para que os beneficiários encaminhem os ajustes necessários quando
houver, ao qual deverá ser protocolado, por meio de oficio no setor de protocolo da prefeitura municipal
de Afonso Cláudio-ES.

VIII - até 30 de setembro de 2023, para que a comissão de avaliação das propostas e planos de trabalhos
proceda a reanálise das propostas e planos de trabalhos, protocoladas pelos beneficiários e oficializem
os mesmos com parecer relativo a aprovação ou rejeição por impedimentos de ordem técnicas.

IX - até l5 de outubro de 2023, para publicação das aprovações ou rejeição por impedimentos de ordem
técnicas das propostas.

X - até 30 de novembro de 2023, para convocação dos beneficiários para formalização dos instrumentos
de parceria para recebimento dos recursos proveniente das emendas.

XI - até 28 de dezembro de 2023, para transferência dos recursos proveniente das emendas aos

beneficiários ou remanejamento conforme § 4" do artigo 42 da presente lei.

§ l' - Caso haja necessidade de limitação de empenho e pagamento, em observância ao disposto no §
I 8 do am. 166 da Constituição Federal. os valores incidirão na ordem de prioridade definida pelos autores
das emendas.

§ 2" - Na abertura de creditos adicionais, não poderá haver redução do montante de recursos

orçamentários destinados na Lei Orçamentária e nos seus créditos adicionais, por autor, relativos a ações

e serviços públicos de saúde.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

nnanceirode2023,.â*;iÍ,;;,IJ:','*$:.H:,fl:H#il'rX"t:#.ffi'Jl;T,'#"Íi.exercício

Parágrafo Único - O princípio da transparência implica, além da observância do
princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo 

^
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

^NÜru'
Lrt.47 - Para assegurar a transparência e a participação da sociedade durante o
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f
^

processo de elaboração da proposta orçamentária serão promovidas audiências públicas, nos termos do
artigo 48 da Lei Complementar Federal n" l0l/2000.

Municiparaté 30 r" *htt; ?"'r3l;',if:H:##$'áf:,'J#;#"X"".'ü"";ãT:lf#"L::ilT:
período legislativo anual.

no .ocaput,, a"r,. uni§o10 
- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto

iníciodoexercíciorl,i,;",il,iyy;;;,f"f :";lXffi lT'il'XXi:lü?""ff iffiI*::ffi "'.TTff ::;orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

Art.49 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses

do exercício de 2023 poderão ser reabertos nos limites de seus saldos no exercício subsequente, por
Decreto do Executivo.

Aú. 50 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de caixa.

Art. 51 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Plenário "Monsenhor Paulo de Tarso de Rautenstrauch"
Afonso Cláudio/ES, 15 de julho de 2022.

COSTA
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATTVO DE RTSCOS FISCAIS E PROVTDÊNCIAS
LEI: LDO:2023

R$ 1,00

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS

ValorDescrição Valor Descrição
Abemra de Créd. Adic. Suplem. por Anulação de Dotação Orçamentária 505.500,00Demandas Judiciais 505.500,00

Dívidas em Processo de Reconhêcimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL 505.500,00 SUBTOTAL 505.500,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS

Descrição Valor Descrição Valor
Frustação de ArrecadaÉo 350.000,00 Redução das Despesas c/ Recusos proveni€nte do lmpostos Municipais 350.000,00

RestituiÇáo de Tributos a Maior

Discrepância de Projeçóes

Outros Riscos Fiscais

350.000,00St]BTOTAL 350.000,00 ST]BTOTAt,

TO'I'AL 855.500,00 TOl'AL 855.500,00

E&1, ('onrobilidade Público Eletônica lSl Page I of I

'tp

E&1, Produções de Soítv'are L'IDA

Autenticar documento em http://www3.cmac.es.gov.br/spl/autenticidade 
com o identificador 32003000330037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO . ES
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4o_, § 1o)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissáo: 2510712022, às 14:00:43

2023 2024 2025
% PIB

(c / PIB)
x 100

% RCL
(c / RCL)
x 100

Valor
Constante

% PIB
(a / PIB)
x 100

% RCL
(a / RCL)

x 100

Valor
Corrente

(b)

Valor
Constante

% PIB
(b / PrB)
x 100

% RCL
(b / RCL)

x 100

Valor
Corrente

(c)

Valor
ConstanteESPECTFTCAÇÃO

Valor
Corrente

(a)

112.644.785,1

1 27.559.362,46t

,rr,*.ror,,rl
I

7.31 3.885,1 7l

1.705.01 1,0q

r rz.osz.aoz,rrl
l

1.582.il3,70

4.265.120,28

112.il4.7A5,50

1 15.068.778,08

108.268.955,2'l

56.422.673,50

51.A46,2A1.71

6.799.822,87

0,00

12.490.584.38

540.§95.70

0,00

13.031.180.08

50.743.02

(43.992.295,68)

10't.305.371,37

1 14.718.568.89

1 10.882.797,96

6.577.631,18

1.533.375,66

101.348.554,55

1.423.236,56

3.835.770,93

101.305.371 .37

103.485.352,1 6

97.370.035,07

50.742.871.65

46.627.163,43

6.1 '15.317,08

0,00

11.233.216,13

486.176,51

0.00

11.719.393,24

45.634.96

(39.563.800,77)

0,075

0.065

0.082

0,005

0,001

0,075

0,001

0,003

0,075

0,o77

0,o72

0,038

0,035

0.005

0,000

0.008

0,000

0,000

0,009

0,000

-0,02s

0,614]

0,695

0,672

0,040

0,009

0,614

0,009

0,023

0,614

0,627

0,590

0,307

o,282

0,037

0,000

0,0ô8

0,003

0.000

0,07'l

0,000

-0,240

toz.Íz.tc't,osl
', ',o.rur.our.*l

I

1 1 1.060.575,041
I

6.044.533,201

'1.409.100,00

102.215.693,70

1 .39 1 .248,14

3.524.892,80

102.172.141,05

103.822.822,31

98.203.133,98

51.177 .O2A.12

47.026.'105.86

5.619.688,33

0.00

1 0.762.645,53

492.ô03,63

0.00

1 1.255.249,16

s1.941 ,87

(45.031.652,86)

98.488.664,98

110.4il.470.il

1 07.056.656.10

5.826.617,70

1.358.299.60

98.530.647.48

1.34 1.091.32

3.397.814,9

98.488.664,98

100.079.836,43

94.ú2.717,?3

49.332.0í0.91

45.330.736.32

5.417.089,19

0,00

10.374.634,21

474.844.45

0,00

10.849.478.66

s0.069,2E

(43.408.186,68)

o,073l

0.0821

0,07e1

0.0041

0.0011

0.073

0,001

0,003

0,073

0.074

0,070

0,036

0,034

0,004

0.000

0,008

0,000

0,000

0.008

0,000

4,032

o,sesl

0.667t

o uoul

o orul
I

0,0081

0,595

0,008

0,021

0,59s

0,604

o,572

0,298

0,274

0,033

0,000

0,063

0,003

0,000

0,066

0,000

-0,262

107.280.748,10

120.930.998,84

1 17.053.616,7€

ô.648.986,52

1.550.010.00

'107.326.478.39

't.528.'t41,85

3.877.382,08

107.2AO.748,1C

1 09.294.947,85

103.1 '13.290,6§

53.735.879,53

49.377.411 .1Í

6.181.6s7,1€

0.0(

1 1.636.050,9Í

522-012,01

0,0(

1 2.1 58.063,0É

50.733.1i

(43.983.705,95

9s.858.1 51,81
I

1 12.563.96í.96

',*.n*.auo.r,l
I

6.1 88.952,91

1.442.767,11

99.900.718.í5

'1.422.411,91

3.609.1 1 1,71

99.858.1 51,87

101.732.992,12

95.979.03,1,67

50.01 7.973.53

45.961.06'1,í4

5.753.957,45

0.00

10.830.969,84

485.894,83

0,00

1 1.316.864,67

47.222,97

(40.940.538,41

0,075

0,084

0,081

0.005

0.001

0.075

0,001

0,003

0,075

0,076

o,o72

0,037

0.03{

0,004

0.00c

0.00€

0.00(

0,00(

0,00t

0,00(

-0,031

o.604l

0,6811

0,6591

0.037]

0.00e]

0,604

0,009

0.o22

0,604

0,615

0,580

0,302

o,27A

0,035

0,000

0,065

0,003

0.000

0,068

0,000

-0,248

Receita Total

Receitas Primárias (l)

Rec.êitas Píimárias Coírentes

lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Transfêrências Correntes

Demais Receitas Primárias Conentes

Receitas Primárias de Capital

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Despesas Primárias Correntes

Pessoal e Encargos Sociais

Oulras Despesas Correntes

Despesas Primádas de Capital

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Resultado Primário (lll) = 1l - ll)

Juros, Encargos ê Variaçôes Monetárias Ativos (lV)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V)

Resultado Nominal - (Vl) = (lll + (lV - V))

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consohdada Líquida
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

Receitâs Primárias Advindas de PPP (Vll)

Despesas PÍimárias Advindas de PPP (Vlll)

lmpacto do Saldo das PPP (lX) = (Vll - Vlll)

Nota: O cálculo das metas íoi realizado considerando-se o inte cenário macroeconômico:
VARIAVEIS 2023 2024 2025

PIB real (crescimento Yo anual) 2,42 2,41 3,50

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % anual, 11,80 1 1,80 11,80

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano) 4,85 4,85 4,85

lnflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 3,74 3,56 3,50

Projeção do PIB do Estado - R$ 1,00 140.304.000.000,00 143.700.000.000,00 150.000.000.000,00

Receita Conente Líquida - RCL 1 7.182.000.000,00 17.768.000.000,00 18.356.000.000,00

üüv
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS
LEI: LDO: 2023

de Cálculo dos Valores Constantes:

2023 2024 2025

Valor Corrente I 1,0374 Valor Corrente I 1,0743 ValorCorrente 11,1119

NU
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ESPECIFICAÇÃO Metas
Previstas em

2021
(a)

% PIB % RCL Metas
Realizadas em

202'l
(b)

o/o PtB Variaçáo

Valor (c) = (b-a) ok (cla)
x 100

Receita Total

Receitas Prjmánas (l)

Oespesa Tolal
Despeses PÍimáÍies (ll)
Resultado Pnmáío (lll) = (l- ll)

Resultado Nominal

Dívada Públicã Consolidada

Dívacle Consoladâda Líquida

89.877.500.00

89.413.100,00

89.877.500,00

104 447 104,71

(15 034 008,71)

í4.569.608,7't)
1 093 380 05

(21.047.582,90

0.066

0,065
0,066

0,076
-0,011
-0.011

0,001

-0,0r5

108,363

107,803

108,363

125,930
,18.126

-17,566

1.318

-25,377

105 992 831.57

105 061.364,04

91.755.488.85

90 als 442,97

14.181.921.07

15113.388.60
a7 _320.47

(41.848.321,15)

o,o72

0,071

0,062

0,062

0,0't0
0,010

0,000
-0,028

127,793

126,670

110,628

109,571
17,099

18,222

0,105

-50,456

16.115.331.57

15.648 264,04

1877.988,85
(13.567.66s,74)

29.215929.74
29.682.997.31
(1 006 059,18)

(20.800 738,25)

17,930

17,501

2,089
-12,990

-194,332
-203 732
-92,014

98,827

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO. ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\iIENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AVALIAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCíCIO ANTERIOR
LEI: LDO: 2023

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4', §2o , lnciso l) R$ r.00

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado pata 2021

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Previsáo do PIB Estadual paÍa 2021 1 36.976.000.000,00

valor efetivo (realizado) do PIB Estaduãl para 2021 147.000.000.000,00

FONTE: Sistema de Administíação de Finançâs Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissáo: 2510712022 , às 14:

,/fr(,

% RCL
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE AFONSO CLÁUDIO . ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

LEI: LDO: 2023
R$ 1.00AMF - Demonstrativo 3 RF art 40 lnciso ll

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

ESPECTFTCAÇÃO
VALORES A PRECOS CORRENTES

2020 2021 % 2022 o/o 2023 o/o 2024 o/a 2025 vó

Receita Total

Receitas Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primârio (lll) = (l- ll)

Resultado Nominal

DÍvida Pública Consolidada

Divida Consolidada LÍquida

84.714.408,00

93.800.408,00

84.714.408,00

80.517.507,25

13.2a2.900 ,7 5

13.754 700,75

1.164.407,98

(26.067.372,59)

89.877.500,00

89.413.100,00

89.877.500.00

1cÀ.447.108,71

(15.034.008,71)

(14.569.608,71)

1.093.380,05

121.047 .582,90)

6,09

-4,68

6,09

29,72

-213,18

-6,10

-19,26

97.306.801.00

108.229.21 4 .17

97.306.801,00

95.699.801,00

12.529.413.17

12.993.433,17

49.539,22

(21.920.128,10)-

-8,20

3,O2

6,05

5,30

-1't,65

-14,03

43,27

47,62

102.172.141.O5

114.585.467,84

102.172.141,05

103.822.822,31

10.762.645,53

11.255.249.16

51.941.47

(45.031.652,86)

5,00

5,87

5,00

8,49

-14,10

-13,38

4,85

105,44

107 .280 .7 48.10

120.930.998,84

107.280.748.10

109.294.947,85

1 1.636.050,99

12.158.063,06

50.733,12

(43.983.705,95)

5,00

5,54

5,OO

5,27

8.12

8,02

-2,ó3

-2,33

112 644.785,50

127.559.362,46

112.644.785,50

115.068.778.08

12.490.584,38

13.031.180,08

50.743.02

(43.992.295,68)

5,00

5,48

5,00

5,28

7,34

7,18

0,02

0,02

ESPECTFTCAÇAO
VALORES A PRECOS CONSTANTES

2020 2021 % 2022 o/a 2023 2024 a/o 2025 a/o

Receita Total

Receitas Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primário (lll) = (l- ll)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

89.072.456.01

98.625.876,19

89.072.456,01

84.659.649,89

13.966.226.30

14.462.297,58

1 .224 .309 ,78

(27.408.382,51)

92.06í.523.25

91.585.838,33

92.061.523,25

106.985.173,45

(15.399.335,12)

(14.923.650,20)

1.119.949,19

(21.559.039,16)

21,89

9,11

9,96

4,01

7,O4

-92,69

56,40

97.306.801,00

108.229 .214 .',17

97.306.801,00

95.699.80í,00

12.529.413.',|7

12.993.433,17

49.539,22

(21.920.128,10)

-10,37

0,57

3,53

2,81

-13,75

-16,07

44,61

48,86

98.488.664.98

110.454.470,64

98.488.664,98

100.079.836,43

10.37 4 .634.21

'!0.849.478,66

50.069,28

(43.408.186,68)

1,22]

2,06

1 .22

4,58

-17,20

-16,50

1,07

98,03

99.858.15'!,87

112.563.961,96

99.858.151,87

10',1.732.992,12

í0.830.969.84

11.316.864,67

47.222.97

(40.940.538,41)

1,39

1,91

1,39

1 ,65

4,40

4,31

-5,68

-5,68

101.305.371,37

114.718.568,89

101.305.371,37

103.485.352,16

11.233.216,73

1't.719.393,24

45.634,96

(39.563.800,77)

1,45

1,91

1,45

1,72

3,7,|

J.50

-J,JO

-3,36

iNDIcES DE INF

20252023' 20242022-20212020
3,503,563,742,432,654,00

-lnílaÇão Média (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE

FONTET Sistema de Adminis o de Finanças Públicas, Unidade Res onsável: Secretaíia Municipal De Fin 2510712022 . às 10:43:02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO . ES
LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
EVoLUçÃo Do pATRTMôtlo líouroo

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4', §2', inciso lll) Rs 1.00

Públicas, Unidade Responsável: ila

PREFEITURA CONSOLIDADO

pnrnruôNro LieurDo 2021 2020 o/, 2019

0,000

0,000

I 00,000

0,00

0,00

149 347.636,21

0,000

0,000

í 00,000

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

0,00

0,00

192.714.150,91

0,000

0,000

't00,000

0,00

0,00

172.'t32.943.34

1O0o/o 149.347.636,21 1000ÂTotâl 192.714.150,91 IOOVI 172.132.943,34

REGIME PREVIDENCIARIO

PATRIMÔNIO LíQUIDO 202',1 2020 to 201 I o/o

0,000

0,000

0,000

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

Patrimônio

Reservas

Lucros ou PreiuÍzos Acumulados

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

0,00

0,00

0,00

100% 0,00 100% 0.00 100YoTotal 0,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

oRTGEM E ApLrcAÇÃo nos RECURSoS oBTIDos coM ALIExIçÃo DE ATIvos
LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 5 art. inciso

Sistema de Administraçáo de Finanças De Financas, Emissão:

R$ 1,00

14:

RECEITAS REALIZADAS
2021

(a)
2020
(b)

20t9
(c)

0,0(

0,0(

0,0(

2.946,51

2.946,5 712.265,64

7l 1.033,00

0,00

0,00

t.232,64

0,00

0,0c

0,0c

0,0c

0,0c

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (t)

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienaçào de Bens Intangivers

Rendimentos de Aplicações Financeiras

DESPESAS E,XECUTADAS
202t
(d)

2020
(e)

2019

(0

326.676,48

326,676,48

326.676,48

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

450.517,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1150.s77,95

{50.s77,95

68.900,0{

68.m0,ff

ó8.900,0(

0,0(

0,0(

0,0{

0,0(

0,0(

APLICAÇÂO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

DESPESAS Df,, CAPITAL
Investimentôs

lnversões Financeiras

Amortização de Divida

DESPE,SAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIAS

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência de Servidores

2021

(s)=((Ia-IId)+IIIh) (h) = ((lb - lle) + llli)
2020

(i)=((lc-II0)
2019

SAI-DO FINANCEIRO

192.787,69 -68900,00-130942.28VALOR (ilr)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁNIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
pno.lrÇÃo ATUARTAL Do REGTMT pRópRro DE pREvrDÊNcta Dos SERvIDoRES

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 40, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

2022

2023

2024

202s

2026

2027

2028

2029

2030

203 l
2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2042

2043

2044

2045

2046

2047

2048

2049

2050

205 I

20s2

2053

2054

2055

2056

2057

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2070

207 |

2072

2073

2074

2075

20'16

207'.]

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

FUNDo EM cArITALTzAÇÃo eLANo pREvtonNclÁnlo)

(c)=(a-b)

Resultado
Previdenciário

(d)=(d Exercício anterior + c)

Saldo Financeiro do
Exercício

Exercício

(a)

Receitas
Previdenciárias

(b)

Despesas
Previdenciárias

0,00Ativo Previdenciário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
pRoJEÇÃo ATUARTAL Do REGTME pRopRro DE pREvrDÊNcrl Dos SERvTDoRES

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea R$ 1.00

FUNDo EM cAprrALIzAÇÃo (pLANo pREvlDrxctÁnlo;

(c)=(a-b)

Resultado
Previdenciário

(d)=(d Exercício anterior + c)

Saldo Financeiro do
Exercício

Exercício

(a)

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2078

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

2095

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

o'gav

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00ú(,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
pRoJEÇÃo ATUARIAL Do REGTME pRopRro DE pREvIDÊNcIl Dos SERvIDoRES

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1.00

2022

2023

2024

202s

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2031

2038

2039

2040

2041

2042

2043

2044

204s

7046

2047

2048

2049

2050

205 I

20s2

2053

2054

2055

2056

205'l

2058

20s9

2060

206t

2062

2063

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2010

2071

2072

20't3

2074

2075

2076

2017

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

FUNDo EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

(c)=(a-b)

Resultado
Previdenciário

(d)=(d ExercÍcio anterior + c)

Saldo Financeiro do
ExercÍcio

ExercÍcio

(a)

Receitas
Previdenciárias

(b)

Despesas
Previdenciárias

0,00Ativo Financeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
pRoJEÇÃo ATUARTAL Do REGTME pRópRIo DE pREVIDÊxcLq. Dos SERvIDoRES

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea

FONTE: Sistema de Administraçáo de Finanças Públicas, Unidade Responsável: De Financas, Emissão: 2510712022, às 10:43:21

R$ r,00

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

(c)=(a-b)

Resultado
Previdenciário

(d)=(d Exercício anterior + c)

Saldo Financeiro do
ExercÍcio

ExercÍcio

(a)

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

20'18

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

2095

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Autenticar documento em http://www3.cmac.es.gov.br/spl/autenticidade 
com o identificador 32003000330037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO. ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁzuAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUCTA DA RECEITA LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 7 , aÍt. 4", 2", inciso V) R$ r.00

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Tributo Modalidade SETOR/PROGRAMA/BENEFICIÁRIO
2023 2024 202s

Compensaçiio

Imposto sobre a Propriedade Predial e

Temitorial Urbana - Principal
lsenção Art 3 l' Lei 193212010 - lmposto sobre a

Propriedade Predial e Tenitorial [Jrbana -

Principal - Pessoas Fisicas e Pessoas

Jurídicas

1.500,00 2.000,00 1.500,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
OÍçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - Principal
Remissão Art 28" Lei 193212010 - [mposto sobre a

Propriedade Predial e Teritorial Urbana -

Principal

1.500,00 2.000,00 1.500,00 Conforme hevisto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar 10U2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Imposto sobre a Propriedade Predial e

Teritoria[ Urbana - Divida Ativa
Isenção Art 266' Lei 193212010 - Imposto sobre a

Propriedade Predial e Tenitorial Urbana -

Dívida Ativa - Pessoas Fisicas e Pessoas

Juídicas

I 8.000,00 23.000,00 20.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Remissão Art 269' Lei 193212010 - Imposto sobre a

Propriedade Predial e Tenitorial Urbana -

Multas e Juos de Mora da Dívida Atila
Pessoas Fisicas e Pessoas Juridicas

Imposto sobre a Propriedade Predial e

Tenitorial ljrbana - Multas e Juros de

Mora da DÍvida Ativa

5.000,00 6.500,00 6 000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercício Financeiro.

Isenção Art 53' Lei 1932/2010 - "lmpostos sobÍe
Transm. "lnter Vivos" de Bens Imóveis e de

Direitos Reais sobre [móveis - Dívida Ativa
- Pessoas Físicas e Pessoas JuÍdicas

"Impostos sobre Transm. "lnter Vivos"
de Bens Imóveis e de Direitos Reais

sobre Imóveis - Divida Ati

I 5.000,00 20.000,00 )0.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Consíderado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

"lmpostos sobre Transm. "lnter Vivos"
de Bens hnóveis e de Direitos Reais
sobre Imóveis - Dívida Ati

Isenção Art 266" Lei 193212010 -"lmpostos sobre

Transm. "lnter Vivos" de Bens Imóveis e de

Díreitos Reais sobre Imóveis - Divida Ativa
- Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas

7.500,00 9.000,00 r0 000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsào de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

lmposto sobre Seru. de Qualquer
Natureza - ISSQN - Dívida Ativa

Isenção Art 2ó6' Lei 193212010 - lmposto sobre

Serv. de Qualquer Natureza - ISSQN -

Dívida Ativa
Pessoas Fisicas e Pessoas Juidicas

1.750,00 2.000,00 2.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei

Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercício Financeiro.

lmposto sobÍe Sew. de Qualquer
NatuÍeza - ISSQN - Multas e Jtuos de

Mora da Dívida Ativa

Remissão Art269" Lei 193212010 - Imposto sobre

Sew. de Qualquer Natureza - ISSQN Multas
e Juos de Mora da Díüda Ativa Pessoas

Físicas e Pessoas Juídicas

5.000,00 6.500,00 6.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentiiria em Cada Exercicio Financeiro.

Taxas de lnspeção, Conhole e

Fiscalização - Dívida Ativa
lsençâo Art 266' Lei 1932/2010 - Taxas de

Inspegão, Controle e Fiscalização - Dívida
Ativa
Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas

4.500,00 5.000,00 5.000,00 Conforme Preüsto no Art. 14, Inciso l, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Taxas de lnspeção, Controle e

Fiscalizaçâo - Multas e Juos de Mora
da Divida Ativa

Remissão Art 269' Lei 193212010 -Taxas de Inspeção,

Controle e Fiscalizaçâo - Multas e Juros de

Mora da Divida Ativa - Pessoas Fisicas e

Pessoas Jurídicas

5.000,00 6.500,00 6.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, lnciso I, da Lei
Complementar 101/2000, o Montante da Previsão de

RenÍrncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Tirxas pela Prestaçâo de Seruiços em

Geral - Principal
Isengào Att 202 Lei I 932120 I 0 - Taxas pela

PÍestação de Sewiços em Geral - Principal
Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas 

^^[hil

7.000,00

\ )

10.000,00 10.000,00 Conforme Previsto no Art. [4, lnciso l, da Lei

Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.Autenticar documento em http://www3.cmac.es.gov.br/spl/autenticidade 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETzuZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
ESTTMATTVA E COMPENSAÇÃO DA RENUCIA DA RECEITA

LEI: LDO:2023
AMF - Demonstrativo 7 aÍt.4o inciso V)

FONTE: Sistema de Administraçáo de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissão:

R$l
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Tributo Modalidade SETOR/PROGRAMA/BENEFICIÁRIO
2023 2024 2025

Compensação

Taxas pela Prestação de Seruiços em

Geral - Dívida Ativa
lsenção Art266' Lei 193212010 - Taxas pela

kestação de Seruiços em Geral - DÍvida
Ativa

3.500,00 3.750,00 3.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsâo de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei
Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Remissão Art 269' Lei 1932/2010 - Tx Prest de Sew
Multas e Juros de Mora da Divida Ativa
Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas

Taxas pela Prestação de Seruiços em

Geral - Multas e Juos de Mora da

Dívida Ativa

5.000,00 6.500,00 6.000,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa da Lei

Orçamentária em Cada Exercicio Financeiro.

Outras ContÍibuições de Melhoria
Principal

Isenção Art 210' Lei 193212010 - Contribuição de
Melhorias
Pessoas Físicas e Pessoas Juridicas

I 50,00 200,00 200,00 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montante da Previsão de

Renúncia Será Considerado na Estirnativa da Lei
Orçamentáriâ em Cada Exercício Financeiro.

Total 80.400,00 102.950,00

À

97.200,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS
V - MONTANTE DA DíVIDA PUBLICA

LEI: LDO:2023
Art. 4', §2", inciso ll da LRF (R$)

ESPECTFTCAÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

DIVIDACONSOLIDADA(I)

Dívida Mobiliária

Outras Dívidas

DEDUÇÓES ( II )

Ativo Disponível

Haveres Finan@iÍos

(-)RestosaPagar

1.016.1s4,33

0,00

1.016.154,33

21.425.8Ê,8,65

21.443.778,37

0,00

57.449,72

1.164.407,96

0,00

1.164.407,98

26.91 3.508,96

27 .231.780,61

0,00

314.271,65

47.320,47

0,00

87.320,87

40.598.786,81

41.935.642,02

0,00

1.336.855,21

49.539,22

0,00

49.539,22

42.948.U3,64

42.950.484,55

0,00

í.840,9'l

5't .94í,87

0,00

51 .941,87

45.03't.652,86

45.033.583,05

0,00

1 .930,1 I

50.733,12

0,00

50.733,12

43.983.705,95

43.985.59í,23

0,00

1.885,28

50.743,02

0,00

50.743,O2

43.992.295,68

43.994.181,32

0,00

'1.885,64

Dívida Consolidada Líquida -20.409.734,32 -25.749.1 00,98 -40.51 1.465,94 -42 A99.104.42 44.979.710.99 43.932.972.83 43.941.552.6

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Sêcretarie Municipal De Financas, '12022, às 14:10:08
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PREFEITURA MUNIC]PAL DE AFONSO CLAUDIO - ES
LEr DE DTRETRIZES ORÇAMENTARTAS

METODOLOGIA E MEMÓRA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
V - MONTANTE DA DÍUDA PÚBLICA

LEI: LDO: 2023
Art. 4', §2", inciso ll da LRF (R$)

ESPECTFTCAÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

DIVIDACONSOLIDADA( I)
DÍvida Mobiliária

Outras Dívidas

DEDUÇÓES ( II )

Ativo Disponível

Havêrês Finaneiros

(-)RestosaPagaÍ

'l .016.154,33

0,00

1.016.154,33

21.425.888,65

2',1.483.774,37

0,00

57.889.72

1.164.407,98

0,00

1.164.407 ,94

26 91 3.508,96

27.231 780,61

0,00

318.271.65

87.320.47

0,00

47.320,87

40.598.786,81

41.935.U2,O2

0,00

1.336.855,21

49.539,22

0,00

49.539,22

42.948.6/.3.64

42.gfi.4a4,55

0,00

1.840,91

51.941,87

0,00

5'1.941,87

45.03í.652,86

45 033.583,05

0,00

1 .930,1 I

50.733,',12

0,00

50.733,12

43.983.705,95

43.985.591,23

0,00

1.885,28

50.743,02

0,00

50.743,O2

43.992.295,68

43.994.'181,32

0,00

1.885,64

44.979.710,99 43.932.972.83 -43.941.552,66Dívida Consolidada Líquida -20.409.734.32 -25.749. í 00,98 40.51 1.465,94 42.899.104.42

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, '12022 , às 14:10:08
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CúUDIO - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
LEI: LDO: 2023

AMF - Demonstrativo I LRF êrt.4' 2 tnoso R$l

FONTE: Sistema de Admin de Finan Públicâs, Unidade sáve| Secretaria Mun De Financás, Ernissáo 2510712022 , às 11

Valor Previsto para 2023EVENÍOS
0,00

0,00

0,00

ento rmanente da ce

oa NDEFU BTra nsfe rên cia s)

C) Transíerências Constituicionais

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
Novas DOCC (Despese Obrigatóriâ de CarateÍ Continuado)

aldo nal do Aume nto PeÍmanente da

U o Permanente de

rgem Bruta (lll) = (l) + (l

(l\0o Util o l\,largêm

Nôvâs DOCC radas PPP (Parceria Público-PÍivade

(l)

I

DOCC M = (lll -MA Líquida e Expansáo

0,00

0,00
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